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Grupo de Trabalho: GT-Mananciais da CT-RN e CT-Rural 

Reunião: 72ª Reunião  

Data: 14/09/2023 – 9h às 12h 

Local: Videoconferência – Google Meet: meet.google.com/xfh-yhje-fuy 

Assunto(s) em 

discussão: 

Nesta reunião, foi eleita a nova coordenação do GT; foi apresentado mais informações 

acerca doProjeto Cantareira e do TR-PMMA; foi discutido e planejado o processo de 

revisão da Política de Mananciais das Bacias PCJ e a necessidade de se discutir a infiltração 

de água nos solos.  

Pauta: 

1. Abertura; 

2. Aprovação da minuta da Memória Técnica da 70ª Reunião, realizada em 21/07/2023 e 

aprovação da Memória Técnica da 71ª Reunião, realizada em 04/08/2023; 

3. Eleição da nova coordenação do GT-Mananciais para o período biênio 2023/25; 

   - Atualização do grupo de representantes das Câmaras Técnicas envolvidas; 

   - Atualização do grupo de Whatsapp; 

4. UGP–Cantareira – atualização das atividades e resumo da reunião realizada em Extrema 

– MG; 

    - Marina Barbosa e equipe da Agência de Bacias PCJ – Assessoria Ambiental; 

5. TR-PMMA e Cerrado – atualização do processo licitatório e contratação 

    - Portaria PPA 1097-0036/2023 – GAEMA (Acompanhamento do PDRF – PCJ); 

    - Marina Barbosa e equipe da Agência de Bacias PCJ – Assessoria Ambiental; 

6. Política de Mananciais PCJ – definição das diretrizes e estratégias e estabelecimento de 

um cronograma para elaboração da atualização proposta; 

   - Henrique Bellinaso (CATI / SAA); 

7. Planos de Macrodrenagem e a Política de Mananciais PCJ – estratégias para incremento 

da contribuição da área rural e de soluções baseadas na natureza (SbN) – resultados da 1ª 

reunião presencial de representantes das CT-RN e CT-Rural no grupo de acompanhamento; 

   - Petrus Weel / Cláudia Grabher / João Demarchi; 

8. Encerramento e encaminhamentos. 

Conclusões e 

Encaminhamentos: 

A reunião foi iniciada pelo Sr. Miguel Milinski (AAMHOR), coordenador-adjunto do GT-

Mananciais e pelos Srs. João Demarchi (IZ/APTA), coordenador da CT-RN, e João Baraldi 

(SR Rio Claro), coordenador da CT-Rural, que agradeceram a presença de todos e 

desejaram boa reunião. O Sr. Miguel justificou a ausência do Sr. Denis Herisson 

(SAA/CATI), coordenador do GT por motivo de trabalho. Quanto ao item 2, o Sr. Miguel 

informou aos presentes sobre o envio das minutas de Memória Técnica das 70ª e 71ª 

Reunião do GT-Mananciais, realizadas em 21/07/2023 e 04/08/2023, respectivamente, 

junto da convocação e abriu a palavra aos presentes para manifestações sobre o conteúdo. 

Não havendo alteração, o Sr. Miguel colocou para aprovação sendo ambas aprovadas por 

unanimidade. Quanto ao item 3, o Sr. Miguel informou que após a renovação das Câmaras 

Técnicas realizado em 19/07/23 há a necessidade de se eleger nova coordenação do GT, 

ressaltando a importância de se alternar a liderança entre CT-RN e CT-Rural. Após debate, 

o Sr. Henrique Bellinaso (SAA/CATI) foi eleito como coordenador do GT-Mananciais e 

como representante da CT-RN, e o Sr. Denis Herisson (SAA/CATI) como coordenador-

adjunto representando a CT-Rural. O Sr. Henrique agradeceu a oportunidade e deu 

sequência à reunião. Quanto ao item 4, o Sr. Henrique convidou a Sra. Bruna Petrini 

(Assessoria Ambiental/Agência PCJ) que apresentou mais informações sobre os trabalhos 

realizados na Unidade Gestora de Projetos do Sistema Cantareira (UGP-Cantareira). A Sra. 

Bruna informou que a UGP foi formada após a assinatura do Termo de Cooperação 
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celebrado entre Agência PCJ e SABESP para investimentos na região do Sistema 

Cantareira, com recursos de R$8.750.000,00. Informou que são 1.936,3 km2 dos municípios 

abrangidos dentro da área do Sistema Cantareira. Apresentou a distribuição dos municípios 

e a prioridade das áreas conforme o Plano das Bacias PCJ 2020-2035. Apresentou mais 

informações da UGP-Cantareira, criada em 26/01/23 e que teve até o momento uma oficina 

em Joanópolis/SP em 14/03 e 5 reuniões ordinárias, sendo elas em 18/01, 08/02, 10/03, 

20/06 e 31/08. Informou que foi realizada uma visita em cada município abrangido visando 

mobilizar os atores locais para estabelecer as Unidades Gestoras de Projetos - UGPs locais, 

sendo que falta apenas o município de Sapucaí-Mirim/MG para ser contatado. Detalhou as 

principais ações realizadas: i. apresentação e contextualização do Projeto Cantareira-PCJ 

aos municípios; ii. apoio à criação das UGPs locais com regimento interno e 

disponibilização de bases cartográficas; iii. identificação de demandas dos municípios e 

ações prioritárias; iv. outras ações desenvolvidas, em desenvolvimento e fontes de recursos 

já existentes. Informou que está em processo de criação as UGPs de Itapeva/MG, Nazaré 

Paulista/SP, Bragança Paulista/SP e Vargem/SP. Não foi iniciado ainda em Sapucaí-

Mirim/MG e estão criadas ou com contatos estabelecidos em Joanópolis/SP, Piracaia/SP, 

Camanducaia/MG e Extrema/MG. As estratégias para os municípios variarão de acordo 

com a organização deles: i. para os que possuem UGP haverá intervenções como 

cercamento, restauração e PSA; ii. prospecção e mobilização de propriedades para aqueles 

com UGPs em formação; iii. apoio para Extrema/MG que já tem uma forma própria de 

organização; iv. contato com Sapucai-Mirim/MG que ainda não ocorreu. Apresentou os 

procedimentos para intervenções e para prospecções. Na sequência, apresentou a proposta 

de edital para o Ato Convocatório para intervenção com previsão de cronograma até 

janeiro/24. Apresentou a proposta para o Termo de Referência para contratação de Unidade 

Coordenadora de Execução - UCE responsável pela prospecção de propriedades com 

recursos do Projeto Cantareira, prevendo 2 meses de atuação em cada município e o 

cronograma sugerido com início dos trabalhos em janeiro/24. Como próximos 

encaminhamentos, a Sra. Bruna apresentou as ações: i. conclusão e publicação do Ato 

Convocatório; ii. conclusão e início do processo licitatório para prospecção; iii. aplicação 

de oficina do Ato Convocatório nos municípios envolvidos (previsto para 26/10); iv. 

próxima reunião UGP Cantareira-PCJ. O Sr. Henrique agradeceu a apresentação e abriu 

para dúvidas e esclarecimentos dos membros. Solicitaram a palavra os Srs. Petrus Weel 

(Cooperativas de Holambra), Marina Barbosa (Agência PCJ), João Baraldi (SR Rio Claro) 

e João Demarchi (IZ/APTA), que discutiram sobre dimensionamento dos recursos 

necessários para proteção da Região do Sistema Cantareira, contrapartida da Agência PCJ 

investido nesta parceria, dificuldade de comunicação e articulação com alguns técnicos 

municipais da porção mineira, simplificação no processo de contato com produtores rurais 

e articulação com outras instituições presentes na região. Quanto ao item 5, o Sr. Henrique 

convidou a Sra. Marina Barbosa (Assessoria Ambiental - Agência PCJ) para apresentar mais 

informações sobre o TR do PMMA e Cerrado. A Sra. Marina informou que o processo está 

concluindo a licitação no processo de habilitação das 3 empresas que estão concorrendo. 

Informou que paralelamente, a Agência PCJ tem entrado em contato com representantes 

municipais já tendo a adesão de representantes de 44 municípios. Informou sobre o trabalho 

em paralelo de acompanhamento de ações realizadas a pedido do GAEMA PCJ para 

acompanhamento das ações municipais resultante do Plano Diretor de Recomposição 

Florestal (PRDF), estabelecido na Portaria PPA 1097-0036/2023. O Sr. Demarchi sugeriu 

estabelecer contato com representantes do Reconecta RMC para buscar representantes dos 

municípios da RMC que ainda não aderiram ao projeto PMMA Cerrado. Quanto ao item 6, 

o Sr. Henrique convidou o Sr. Denis Herisson (SAA/CATI) que informou sobre o processo 

de revisão da Política de Mananciais das Bacias PCJ. Informou que em reunião com o Sr. 

André Navarro, secretário executivo do CBH-PCJ e PCJ FEDERAL, dialogaram sobre a 

possibilidade de inclusão de ações de conservação de solo e sobre mudanças nos 

procedimentos para inscrição no Cadastro Ambiental Rural - CAR e adesão ao Programa 
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de Recuperação Ambiental - PRA.  O Sr. Demarchi informou que estão finalizando um 

processo de criação de um relatório anual com índices de acompanhamento da 

implementação da Política de Mananciais. Outro foco a ser pensado é no acompanhamento 

e disponibilização de áreas que são adotadas para restauração, mas que os empreendedores 

não realizam no prazo combinado, para que retornem ao banco de áreas disponíveis. 

Encaminharam a proposta de criar um grupo composto pelos coordenadores das CTs, GT-

Mananciais e Agência PCJ para pensar numa proposta consolidada de revisão da Política 

de Mananciais, proposta aprovada por todos. A proposta de relatório dos índices da Política 

de Mananciais será apresentada e apreciada na próxima reunião do GT-Mananciais. Quanto 

ao item 7, o Sr. Henrique convidou os Srs. Petrus Weel (Cooeprativas de Holambra) e 

Claudia Grabher (INEVAT) para apresentarem mais informações sobre estratégias para 

incremento da contribuição da área rural e de soluções baseadas na natureza (SbN) no 

âmbito dos Planos de Macrodrenagem. O Sr. Petrus informou que estão acompanhando o 

Grupo de Acompanhamento do Plano de Macrodrenagem do Rio Capivari em elaboração 

por empresa contratada pela Agência PCJ e informou da necessidade de levantamento de 

mais informações sobre infiltração de água no solo e influência da área rural no processo de 

macrodrenagem. Propôs de incluir essa questão na Política de Mananciais. Após debate dos 

membros, ficou decidido que a proposta será apreciada pelo grupo que está analisando a 

revisão da Política, mas que não será uma ação de macrodrenagem por questão de atribuição 

das Câmaras Técnicas responsáveis. Quanto ao item 8, o Sr. Henrique abriu para outros 

assuntos: a) o Sr. João Baraldi (SR Rio Claro) convidou a todos para participar da 155ª 

Reunião Ordinária da CT-Rural a ser realizada no dia 22/09/2023, às 9h por 

videoconferência, onde a Sra. Jordana Sara (Assessora Técnica da CNA) tratará sobre o 

tema "Desenvolvimento Sustentável, desafios e oportunidades para o Agro". Nada mais 

havendo a tratar, o Sr. Henrique Bellinaso (CATI/SAA) agradeceu a presença de todos e 

deu por encerrada a reunião. 

Próxima reunião: 73ª Reunião - 06/10/2023 às 9h. 

Observações: 

Política de Mananciais dos Comitês PCJ - link 

Plano Diretor de Recomposição Florestal das Bacias PCJ (PRDF)  - link 

Plataforma de mapas do CAR - link 

Responsável pela 

redação: 
Equipe de apoio às Câmaras Técnicas da Secretaria Executiva dos Comitês PCJ. 

 

Participantes – Nome completo (Entidade) 

1 Adriana Sacioto Marcantonio, (APTA/SAA/) 

2 Allan Campos, (Agência das Bacias PCJ) 

3 Ana Paula Maria Regra, (DAE Jundiaí) 

4 Bruna Petrini, (Agência das Bacias PCJ) 

5 Claudia Grabher, (INEVAT) 

6 Daniel Prezotto Longatto, (P.M. de Piracicaba) 

7 Denis Herisson da Silva, (CATI/SAA) 

8 Eduardo Paniguel Oliveira, (Consórcio PCJ) 

9 Evelise Moncaio Moda, (P.M. de Piracicaba) 

10 Fabio Coca, (Agência das Bacias PCJ) 

11 Gabriela Durrer Lopes Giusti, (Agência das Bacias PCJ) 

12 Henrique Bellinaso, (CATI/SAA) 

13 João José Assumpção de Abreu Demarchi, (IZ/APTA) 

14 João Primo Baraldi, (Sindicato Rural de Rio Claro) 

15 Luiza Ishikawa Ferreira, (ONG Jaguatibaia) 
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16 Maria Claudia Zorzenon, (IPSA-C) 

17 Marina Peres Barbosa (Agência das Bacias PCJ) 

18 Mateus Ismael (Agência das Bacias PCJ) 

19 Matheus Luís Docema (P.M. de Limeira) 

20 Miguel Milinsk, (AAMHOR/ DAAE Rio Claro) 

21 Petrus Weel, (Cooperativas de Holambra) 

22 Renato Garofalo, (ASSEMAE/ SANASA) 

23 Tiago Georgette, (Agência das Bacias PCJ) 

 

 

 

 

 

 

mailto:se.pcj@comites.baciaspcj.org.br

